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Questdo aindaintrigante para a doutrina consiste em estabel ecer a corretae

adequada interpretacéo do art. 111 do Codigo Tributario Nacional (CTN), a saber: “Interpreta-se
literalmente a legislacdo tributaria que disponha sobre: | — suspenséo ou exclusdo do crédito tributério; 11
— outorga de isencéo; 111 — dispensa do cumprimento de obrigacdes tributérias acessorias.” Afinal, pode-
se ainda falar no emprego de um método como “interpretacao literal” as isencdes e reducdes de base de
calculo ou de aliquota? Interessa-nos as modalidades de “exclusdo” do crédito, que consistem em
iSencao ou anistia e seus equivalentes, como sdo aqueles do art. 150, 8§ 6° da Constituicéo. Vejamos
como 0 ambito normativo do art. 111 comporta-se em relacdo a estas hipoteses.

Vale antecipar que aisencdo corresponde a categoria dogmética, e ndo |6gica, intimamente relacionada a
fenomenologia daincidénciatributaria, Assim, umavez que sdo diversas as concepcoes relativas a
isencdes, 0 sdo também as controvérsias relativas a categorizacdo da reducéo de base de célculo com
espécie de isencdo (parcial).

Em termos |6gicos, “isencdo” e “reducdo de base de calculo”, diferenciam-se porque na “isencao” ndo
haincidéncia, logo, ndo se verificaa ocorrénciado fato juridico tributério e formacao da respectiva
obrigacdo tributaria, com atribuic¢éo do dever de pagamento do débito tributario, ao tempo que persiste a
incidéncia nareducdo da base de célculo, com formagao de obrigacZo tributéria. E o que parcela da
doutrina chama de “isencéo parcia”. A isencdo e areducéo de base de calculo atuam em plena simetria,
por isso, em face do quantum reduzido, pode-se afirmar que estas séo medidas funcional mente
equivalentes.

Dada a controvérsia conceitual quanto a separacdo entre aisencdo e areducdo de base de calculo, com o
fim de avaliar as variacdes de doutrinas sobre ambas as formas de “exclusdo” do crédito tributério,
importa sempre destacar a tese que se adota.

A isencdo como dispensa legal do pagamento de tributo consiste no capitulo da doutrina dita
“tradicional”, que tem suas origens no anteprojeto do Codigo Tributario Nacional, de responsabilidade
de Rubens Gomes de Souw. Para essa corrente a |sengao corresponderiaa” dlspenga IegaJ de
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tributo, a obrigac&o tributéria ocorre, mas ndo € cobravel porque alei dispensa o pagamento do crédito
correspondente” 1.

De outra banda, José Souto Maior Borges observa que a norma que isenta tem caréter limitador ou
maodificador, porquanto “o efeito principal e a finalidade Ultima da isencéo é o de impedir o nascimento
do débito tributario e pois necessariamente da obrigacéo tributéria”.2 Para ele, aisengdo corresponde a
uma espéci e de ndo-incidéncia legalmente qualificada, porquanto relativa a pessoa ou ao objeto
colocado, por lei ordinéria, “fora do campo de incidéncia”, em caréater excepcional e provisorio.

Como observa Paulo de Barros Carvalho, por auséncia de critério da hipétese ou do consequente, havera
isencdo tributéaria, com seus efeitos de estilo:

“O que o preceito de isencéo faz é subtrair parcela do campo de abrangéncia do critério do
antecedente ou do consequente, podendo a regra de isencéo suprimir a funcionalidade da
regra-matriz tributaria de oito maneiras distintas: (i) pela hipétese: i.1) atingindo-lhe o
critério material, pela desqualificagdo do verbo; i.2) mutilando o critério material, pela
subtracéo do complemento; i.3) indo contra o critério espacial; i.4) voltando-se para o
critério temporal; (ii) pelo consequente, atingindo: ii.1) o critério pessoal, pelo sujeito ativo;
ii.2) o critério pessoal, pelo sujeito passivo; ii.3) o critério quantitativo, pela base de célculo;
eii.4) o critério quantitativo pela aliquota.” 3

Respeitaveis setores doutrinarios, agui e alhures, que partem de premissas similares aquel as adotadas por
Paulo de Barros Carvalho, constatam que a técnicajuridica daisencéo parcial € amesma daquelatotal,
de modo gue ndo tem o conddo de obstar a caracterizagéo da reducdo da base de calculo como isencéo.
Logo, areducdo de base de calculo, apesar de ndo afastar aincidénciatributéria, a semelhancada
“isencdo”, na parte reduzida, deve receber tratamento de equivaléncia funcional entre ambos.

Ultrapassada guestao, cabe-nos verificar em qual sentido as regras interpretativas de isencdes ou de
exclusdo, conforme o texto do art. 111, do CTN, podem advir de umainterpretacéo literal dasleis
tributérias.

Como expressao de dirigismo hermenéutico, temos as regras voltadas aos resultados da interpretacao
juridica. Assim, o intérprete pode chegar a um resultado mediante ainterpretacdo, quando o regime
normativo assim o oriente para: (i) interpretacdo especificadora, que se apresenta como expressao da
interpretacdo literal ou gramatical; (ii) interpretacao restritiva, nos casos em que os resultados da
interpretacdo especificadora pudessem ser desfavoravels aos interesses do Estado; ou (iii) interpretacdo
extensiva, manifestada naintencéo do intérprete de ampliar o sentido da norma para aém de uma
interpretacdo especificadora, com afinalidade de alcancar situagdes ou propriedades que aparentemente
n&o estariam contidas no enunciado interpretado.

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/05/2020



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

No Brasil, o legislador fez uma escolha parainterpretar as normas de isencdes tributarias, que foi o
emprego do art. 111, 11 do CTN, como dirigismo hermenéutico para estabelecer umainterpretacéo literal
destas leis. Este € 0 seu sentido. N&o quer dizer que se faga interpretacéo do texto por literalidade. Até
porgue a propria compreensdo do que sejaisencao ou reducdo de base de cdlculo, como visto acima, ja
exige um esforco de hermenéutica especificadora.

O que este texto prescreve, por razdes de seguranca, € o emprego de umainterpretacdo “literal” como
equivalente de “interpretacéo especificadora’, para evitar que o Fisco possafazer uso de “interpretacéo
extensiva’ das restrigoes ou limites das isengOes, pararestringir seu aproveitamento; ou mesmo de
“interpretagdo restritiva’, no que concerne ao acesso e alcance da isengéo.

A literalidade das isencOes propde-se a umainter pretacéo especificadora do texto. Sem dividas, este
“método” constitui o ponto de partida para uma atividade de interpretacéo das normas tributérias, i.e.,
em modo restritivo, 0 mais limitado possivel, pelaintratextualidade a qual se reduz, evitando-se a
contextualidade e a intertextualidade t&o proprios da interpretacdo extensiva.

A interpretacdo extensiva da deciséo administrativa ou dajudicial, pode significar umatentativa de
ampliar o campo material de incidéncia do tributo, por mero dirigismo interpretativo. Assim como a
restritiva busca reduzir o acesso ao beneficio daisencdo. O art. 111 do CTN, neste sentido, concorre para
aafirmacao do principio da certeza do direito, ao exigir umainterpretacdo “literal”, cujo resultado ha de
ser especificador do conteido dalei isentiva.

Como, por exemplo, nos paises anglo-saxénicos, de um modo geral, e por incrivel que possa parecer, o
principio vigente € o de que atributacéo so pode se basear numa legislagdo suficientemente precisa e de
alcance claramente definido, devendo-se interpretar literalmente suas disposi¢oes. No Reino Unido, os
juizes, e, sobretudo, a Administracdo, tém que usar de uma interpretacdo exclusivamente restritiva.
Quando o recurso ao método teleol 6gico é reclamado, numa pretensdo de aperfeicoamento dalei,
considera-se tal atitude como uma espéecie de “invasdo” nos direitos do legislador.

O mesmo ocorre com os EUA, Canada e Nova Zeléndia que procuram restringir ab maximo a chamada
interpretacao criativa, mesmo que, em contrapartida, busguem um constante aprimoramento das
formulacBes normativas. Na Bélgica, existe a obrigacdo imperiosa de interpretar restritivamente
asregras do direito tributério, cabendo, em caso de duvida, beneficio ao contribuinte. No Jap&o, o artigo
84 da respectiva Constituicéo, no capitulo que trata das limitacGes ao poder de tributar, afirmaa
necessidade de uma interpretagdo a mais restritiva possivel das normas impositivas.

Ao assim determinar, o legislador empregou uma locucao imperativa com sentido de ordenar um
comando a ser seguido, sem dar opcdes a aplicacdo de interpretacdo diversa daindicada no enunciado. O
model o de interpretacdo especificadora pretende dirigir a aplicacdo dos incentivos nos limites
entabulados pelo legislador, sem restricdo ou ampliagcdo, conforme o valor da certeza.

N&o € outro 0 modo de compreensdo de Aliomar Baleeiro sobre o sentido desta “interpretacéo litera”, a
saber:
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“Podemaos ent&o, inspirados nos escritos de Hart sobre a textura aberta do Direito, propor
uma interpretacéo paraanormade interpretacao contidano art. 111 do CTN. Esse parece se,
No Nosso entender, o sentido da locucdo ‘interpretacao literal’ no contexto da mencionada
disposicdo normativa: interpretacao literal € toda aquela que, tendo como base o nlcleo
incontrover so dos enunciados normativos estabel ecidos pelo legislador e como limite
intransponivel o conjunto de todos os sentidos compreendidos na zona de penumbra ou
incerteza desses enunciados, estabelece uma norma juridica obrigatéria a luz de um caso
concreto ou de um conjunto de casos semelhantes’ 4. (grifos nossos)

E, de igual modo, para Rubens Gomes de Sousa:

“O artigo 111 éregra aprioristica, e dai 0 seu defeito, que manda aplicar ainterpretacdo
literal as hipoteses que descreve. A justificativa ou, se quiserem, apenas explicacdo do
dispositivo, € de que as hipoteses nele enumeradas sdo excecdes as regras gerais de direito
tributario. Por estarazdo, o Cédigo Tributario Nacional entendeu necessério fixar,
aprioristicamente, para elas, ainterpretacdo literal, afim de que a excecdo ndo pudesse ser
estendida por viainterpretativa além do alcance que o legislador Ihe quis dar, em sua
natureza de excegao aumaregrageral”5.

O Caodigo Tributario Nacional, ao criar essa excecdo aregrageral daintepretacéo “livre’, ao exigir que a
interpretacdo deva ser literal no caso dos textos de incentivos, ou sgja, sem expansao de significagao,
estatui uma protecéo ao contribuinte, o que poucos ddo exato sentido. E esta protegdo consiste em ndo se
suprimir direito ao beneficio, com reducéo das suas possibilidades.

Nesse sentido, diz Hugo de Brito Machado, verbis:

“Ha quem afirme que ainterpretacdo literal deve ser entendida como interpretacdo restritiva.
Isto € um equivoco. Quem interpreta literalmente por certo ndo amplia o acance do texto,
mas com certeza também ndo o restringe. Fica no exato alcance que a expressao literal da
norma permite. Nem mais, nem menos. Tanto € incorreta a ampliacdo do alcance, como sua
restricéo.” 6

O entendimento do STJ segue a mesma, e correta de garantismo do contribuinte, conforme se verifica
dos seguintes Acoérdéos abaixo transcritos, verbis: “6. A imposicdo dainterpretacdo literal dalegislacdo
tributaria que disponha sobre outorga de isencéo (artigo 111, inciso 11, do CTN) proscreve tanto a
adocdo de exegese ampliativa ou anal 6gica, como também arestricdo além da mens legis ou a exigéncia
de requisito ou condi¢do ndo prevista nanormaisentiva.” 7
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Em outro julgado: “6. N&o cabe ao intérprete restringir o alcance do dispositivo legal que, ateor do art.
111 do CTN, deve ter sua aplicacéo orientada pela interpretacéo literal, a qual ndo implica,
necessariamente, diminuic¢ao do seu alcance, mas Sim sua exata compreensao pela literalidade da norma.
8 Ouainda “4. A interpretacdo aque serefere o art. 111 do CTN, é aliteral, que ndo implica,
necessariamente, diminuicéo do seu alcance, mas Sim sua exata compreensao pela literalidade da norma.
9

”

No Estado Democratico de Direito, os nucleos funcionais da seguranca juridica operam mediante as
funcdes de certeza, confiabilidade e estabilidade sistémicas. Por isso, a partir do binbmio certezae
coeréncia, a confiabilidade funcional determina, operacional mente, a normalidade do sistema, como
garantia de concretizagao de direitos e liberdades fundamentais.

A legalidade tributéria classificadora e tipificante, nos casos de isencdes, totais ou parciais, nos termos
doart. 111, 1l do CTN, prescreve para o aplicador da norma tributaria uma espécie de interpretacéo por
parafrases, numa expectativa de assegurar a0 maximo uma tentativa de “ Unica resposta correta’.10
Busca-se, assim, afastar aindeterminagdo e aincertezall (a davida interpretativa), na construcéo de
sentidos e significados para os textos normativos.

Quando se atribui ao contribuinte o dever de interpretar alei previamente, esta agdo tem um onus. Nao
se poderia abandonar o contribuinte num limbo de incertezas e de indeterminacgdes. A liberdade de
interpretar convive com as dividas, com as imprecisdes e a ambiguidade prépria dos signos linguisticos.
Por isso, 0 CTN fez uma escolha pelainterpretacéo literal das isengdes tributérias, nos moldes do art.
111, Il do CTN. O sentido de uma interpretacéo especificadora dos beneficios fiscais.

Descabe aqui qualquer mencéo ateorias de preval éncia de substancia sobre forma. A interpretacéo
especificadora, nafeicao de “interpretacdo literal” do art. 111, Il, do CTN, busca desvelar o significado
do texto sem qual quer atitude restritiva ou ampliativa.

E neste sentido que se basta com a busca da verdade real, como expressio do texto normativo. Destaca
Michelle Taruffo ainsuperabilidade da teoria da verdade por correspondéncial?, dada a exigénciade
uma efetiva correspondéncia entre o acertamento dos elementos do texto e aqueles de construcéo da
realidade.

Como observa Klaus Tipke, legalidade tributaria, seguranca juridica, especiamente naforma da certeza
e da uniformidade da tributagdo “ somente serdo plenamente desenvolvidas quando o aplicador do
Direito se servir de métodos disciplinados, que tornem sua decisdo juridicainteligente e racionalmente
compreensivel, que ndo transmita aimpressao de que alei foi aplicada liberalmente segundo o
sentimento juridico subjetivo.” 13 Por isso, ocupar-se dainterpretacdo do Direito Tributério € um modo
de concretizar a segurancajuridica por meio do controle dos critérios de aplicacdo dos textos
normativos, pela criacdo de normas juridicas certas e justas.

Diante do exposto, deve-se concluir que a autoridade administrativa, na aplicacéo das leis de isenc¢éo ou
de qualquer outraformade “eclusdo” (reducéo de base de célculo, de aliguota zero, anistia etc), deve
resguardar a boa-fé do contribuinte nainterpretacdo do alcance material do texto, o que somente é

Page 5
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/05/2020



No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

possivel numa atitude especificadora da finalidade da norma, sem qualquer dirigismo extensivo das
limitacOes ou restritivos do direito. O respeito da boa-fé objetiva € a melhor evidéncia de efetividade dos
principios da moralidade (Administracéo Publica) e da seguranca juridica no Direito Tributério,
mediante praticas responsaveis e legitimas na construcdo de sentidos pela interpretacao.
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